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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
IROCURADORIA 

PARECER JURÍDICO 

EMENTA: 100  Termo Aditivo. Contrdto 
Administrativo 11°  20180197. Pregão n° 9/2017-006 
SEMA!). 
Objeto: Registro de Preços para contratação de empresa 
para prestação de serviços de limpeza, asseio e 
conserva çà O, CO oiro le de aCOSSO, copeira gem, preparo e 
distribuição de refeição, inclusive escolar, serviços de 
transporte O serviços de monitoramerito escolar no 
Município de Para ua pebas, Estado do Pará. 
Assunto: Consulta acerca da possibilidade jurídica de 
aditamento dc prazo e valor. 
Interessado: A própria Administração. 

DO RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Assessoria Jurídica, o presente processo administrativo, que 
trata Registro de Preços que resultou na contratação de empresa para prestação de serviços de 
limpeza, asseio e conservação, controle de aCOSSO, copeiragem, preparo e distribuição de 
refeição, inclusive escolar, serviços de transporte e serviços do monitoramento escolar no 
Município de Parauapebas, Estado do Pará, conforme especificações contidas nos autos. 

Constam dos autos, que a Administração Municipal, por meio da Secretaria 
Municipal de Administração-SEMAD, inienciona proceder ao 10° aditamento do Contrato n° 
20180197, assinado com a empresa CLAER SERVIÇOS GERAIS LIRELI. 

Por meio do Relatório do Fiscal do Contraio, a SEMA!) justifica a necessidade da 
prorrogação do contrato n° 20180197. 

A Comissão Permanente de Licitação se manifestou, juntando aos autos, a minuta 
de contrato. 

10 	O Órgão Controlador opinou favoravelmente ao aditamento. 

E assim, vieram os autos para a devida análise quanto à possibilidade jurídica do 
referido aditamento ao contrato n°  20180197. 

Sendo esta a síntese do essencial, segue o mérito. 

DA ANÁLISE JURÍDICA 

Inicialmente, cumpre observar que o exame dos presentes autos restringe-se aos 
aspectos jurídicos, excluídos aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, partiremos da 
premissa de que a autoridade competente municiou-se dos conhecimentos específicos 
imprescindíveis para a sua adequação ao interesse público, tendo observado todos os requisitos 
legalmente impostos. 

Quanto à justificativa esclarecemos que nc) compete ao órgão jurídico adentrar o 
mérito - oportunidade e conveniéncia - das opções do í\dmiuisirador, exceto em CaSO de 
afronta aos preceitos legais. 

RECEBEMOS 	 -----..---.----.- __ 	____ 
1 
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O papel do órgão jurídico é recoi iendar rIue  a justi: icativa seja a mais completa 
possível, orientando o Órgão assistido, se for o caso, pelo seu a s,rfeiçoamento ou reforço, na 

	

hipótese de ela se revelar insuficiente, desprojx rea 'ia: 	dos:: ri y.oada, de forma a não deixar 
margem para eventuais questionamen tos. 

Registre-se que a realização de cotações e, josLri, o, .inãlise dos preços é matéria 
técnica, de Competência da área solicitante, .iiiil  seja a la'\Ii\l), telid() esta Lotal 
responsabilidade quanto à veracidade e lisura da pesquisa de preços apresentadas e a 
comprovação das condições mais vantajosas pata aAi.iMÍMistniçao, bem corno se os 
quantitativos dos serviços a serem contratados são colnpati\eis oto a demanda da Secretaria, 
coube à Controladoria Geral do Município, de a. orO.) : o: .is atri:)lilç es conferidas pela Lei 
Municipal n" 4.293/2005, tendo emitido Parecer e .ittruk' li ono, opinando pela continuidade 

do procedimento. 

Pois bem. Ressalvando-se os aspeea is W, 11W IS ccc: in'. si (os que consubstanciaram 
o requerimento deste aditivo, passemos então a p1 C1 ,;L' mc JíSiliSc. 

	

A SEMAD solicita o aditamento de pi-aio e 	 Í o ndamento no art. 57, II c/ e 

	

a excepcionalidade prevista no parágrafo -1', da 1 	lV a.aoá/ )3, conforme justificativa 

apresentada no N'lemo. n° 0059/ 2023-SEvl\ D/ CA, afirmando que: 

"Considerando muda, e i1;ei')I,/ii srril 15' oili iiluuiiistrata'e da prefeititri 

de Parauape/ias, 50 dii 21) Iciiilho Jc 2022, ovc «I/;ui,iii tia leelaraçdo de siivaçdo 

de ena'IX;l'ia  'ouSili.'O' e 	1'! 	:1:iiii, 	uSi de 02 de agosto de 2022, e 

eonsequr'nlenienie /eiti mi lutei Ia/elo 105 ti1iV,iIi;s, liiiii insta, a necessidade mie 

realocar todos os .''eton's, 	)riçm!nil,) asso):, tiM ,  tolos os tralailios fossem 

dirr'cwnados a proeim/enelir iui,':es /1110 /11' Ii n'os' coiidiçres de /it;ieienainciito 

das secreta nas a/ctadas 13clo si i os! ri e itt's lar/e, lei: o o,'a ia lo lodos os Processos que 

outrora esiwani ciii aiiduuei:/. 1 )', 'a/usei: 1' .'ninsirado a oeorrencia dc fifo 

imp,'evisível e excepcional. flO fruias e' 	- ml. 	ii.  

  ' 	

57i 	ii' 8   	 de 

juiiio d 1993, 	 C 	siifuiiçdo h'/erml, 7:1' 

nistitia narinas 

 

 pira li, :fi,5. "' 	lr.:'.ltil:lllsIraçio PitVimïi i ,  mlii ou/ris 

Jlrovim/2;leius.( ... )Consi/eiau:l, 	a 	5,'!!,.: 	1rslmudis 	5(11 	tu' 	)ialitrtoa 

coiitintada e mjue o lilit,1) iw11 ti 1 e.;: ti';!' se ': ;i''SSmHt' pira a ii:mllnh/ençãa mios 

sel?'Iços essenciais, ml' fontimi mi':riil/ir' Ii ], 1 	 ilos rpaos públicos erjiim' 

a interrupçõo mios si'reiç'os /'J''S!:'lOS, liii /711 mlii ttiiib''ti liii puraitsaçao ilt'tr's 

Órgãos. Considerando por/nu. que 5!jí em 	i. . ' à o no:'' p;'oeesso de 1 )I-JvlO 

(Dc'dtcaç'ãmi de Mdv 1/e 01w11 1 .ve/:isi'a), e ,l,'eii, 'is f'riiiauimIadc's le,',,'ais, i:ao liii 

tempo lulHi pai'! «Oum'lll'S 1!!:.....f, 	n'errou:. ';, 	d: muI ruia eis :'igêneia. I-rou- 

	

uio jssando se que apos cone/usd 1 ii 	 Í ocin  

V1 gorar o novo e, qin' :5/! ,';i (ai, 	/,'ecra 	1 im:r eu: eliiis:ílmi tio ternio le 

adilainenfo. Pele-se ui/'rur íuuii'mi:i ;ii', /aii ;',.:'u''açdo dt pr1:o contratual, Jul 

de se levai' em conta as 'oiiiilI"e:is folia o imiuiuiafl'aç'ao eoILfrlue m'onlpl'ovaÇao da 

vantajosimiade ila /lrorl''qiç'ma da m',;fl!r,ii,m ,:,iima',::sira/u'o reaui:mimio através de 

pesquisa ti( ,  preços no ,iii'reamle. /1 /us/ruiçao .\'i'ruia/ivu n" 02/2008 do Ministério 

do Pla;iejiiineiu/e, Orçmuoieui! .' 	"li e:,i,',,e ii' uirtu' 36, 	2" que tom/mi 

pJ'ori'ogaç'uc (' eoIi/r!lm a. .1. 	' / , ',aJm a.' 	a..' :,i' 1' j'qitisi 	de preços mie 

iuer:'wlo ou de jireças 	:5 til', 	'! ' 	1 	','lC 	.'.'''i' ii/imli,l,'a mli ,/IlililiiStHiç'il/, 

(...),' 

	

Para a prorrogação desses co: Oro/mis, 	:.. o 'es:;, ti:,:;', O's de tudo, a presença dos 
requisitos legais previstos no art. 57, inciso li e 2 , tiais seJ.: ii: mOi te de vigência: total de b() 
meses; preços e condições mais vantajosas para o oole pá Nico; ut ilicação por escrito; e prévia 

2 

('culto ,(IIUiuuiStrmIliVO -- Morro do., \ 'iI'. 	il,, 	jOr, Rio 5, 5?'. Í'.mi;p'IiPá 
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autorização da autoridade competente. Nesse contexto, a rei',r a respeito da duração dos 
contratos deve ser adstrita à vigência dos ies'cii,o; :r illi 	.:: 'nlário,eoincidindo com 

o ano civil. 

No que se refere à pr rroi',açm U 	uuILrj1O ad 	rjti\'tt a lei n' $.666/93, 
preconiza o seguinte: 

"Art. -)A A di,tiiJtl :i tini i1str1ia à 
ti(S rL'SJ lectivoS ercililt s vrç'tin lii 1)! ., CXi!l 	a ,/ aos rola ti 't is: 

(.0.) 

li - à /)!eSttl('la) tIL' st.'nç 	 1/11 ao, t/!(i' pai/croa h'r 

a sua duração 	'suwtssi:'. 	'rm 	 wilosíaii'itas  a oàt.'nçao tI 
p1'L'ÇOS'c)J1dlÇL'S 1/101 	: 	o' 	 " 1.:LtLL(iu2±L 	SI til Hlt'SL/ 

40 Eia carti ter LxcJciawiL dcviuloaicit:cjus'lificatlocmediante 
autorização da autorultalt' iaIporwi . a );ra.:oeque, trata o inciso II do 

caput deste artigo podeIV Se), 	ajjpor _a té doze ;;ieses. (Incluído 
pela Lei ,jO 9.648, de I9±28) 

Pelo que se observa do texto laga 1. .1 aura ai 	a ii L no clija11 determina Lt.l1' OS 

contratos administrativos,m ,50 	 , i: a L'ntc a v igencia dos seus 

créditos orçamentários, excetuadas as situações enLluadrOJas em a ina das hipóteses dos incisos 
do dispositivo. Um desses casos é o dos serviçi a; exceti t,dos de ioni ia contínua. Nos termos do 

inciso II, caput, acima transcrito, as avenças r.'lOtl\itS a ';arvIço : ti ii rims podem ter duração de 

até 60 (sessenta) meses, contadas as respectivas prorrogações, d'aio que visc.111 atingir preços 
condições mais vantajosas para Administração. 

Partindo disso, é importante trazer 1 ('li 	di nieiito 	1 riba iul de Contas da União 

quanto à caracterização da natureza conlinua'_h dos -ei . laos: 

"S'rí'iç'os 	tIL' 	;la/iun':i 	«ti/l/ /211 	SOt' 	5,01 1. 	' 	,iiiXiIitit 	i' 	iIt'tOSSi?I'ltiS 	ti 
Aduiumii1raçiio 11(1 tít'.iHI!'ii;i1,) :105 '1 '/'t La '.S 	!i)'It')lIIçO'S. 	(i(t tliJ11('IL'5 (JILL', Si' 

nitcrrowpiclos, pai/eul ninll:uttIt?cltr ti ct)11/uiIiti:l;,/,' tu' iulriidtaits eSsellculiS e eh/a 

contratação 1/coa esteuiilt'/-st' /a')- 1:1215 A' ititi 1.'r, ',n /7iauiit'u'o. O JhI1' á CO1ii!)hhit) 

pa,'ti dr'Icrnnnat/a ou't7ti til! t!l!ltllíí li.' pitít' 11:10 .a'l' /111,-a outros (...). Eia processo 

pl'épI'i( deve a Ailuuiuistroçat lo/ali' e /lIS!tli':ii 	11tfl5 OutroS SOVOIÇOS ciiui1iuiio 

uiccessila para t/&'St'I;l!:t'r t' . Ii'1it:0t' 	/1!' 7:' ..' j'tliarcs. 	ICU. l.tciti'o'S 1' 

co;jtrtittis: orií'uilaçta's t' !1t)iSJit5t/'iiíi(l Itt ,d.d ''1 ,tàii.'iii É li' C(MhIS dii L1i1iti. 4. 
cd. riO., (7tii:il. O 1111/7! 	/11..»,:,: 	

. 	
. 	0.5. )05/.':-( A;-iii' 	,,li  

I-'cde,'al, Secrotai ia 1 /t'i'i:d 1 	'''a :icd. 	7: à! .t7t's, 2/Í!à, p. 772)". 

Consoante o entendimento do l'CL, cu:iipele a pr&pria entidade deíinir se um 

serviço, para ela, é de natureza contínua. \'erificanius Lii ocorrei cia quando Lia afirmação da 

autoridade competente que definiu os serviços cotim esseiici:is o de natureza continuada. 

De outro modo, a aplicabiiLl000 do 	I` 	 de situação 

excepcional, não bastando a simples aÍciçat i A. 'VOl 1 L:ig'i1i ec o a tio Ao >ara o Administração, 

elemento próprio da hipótese contada no inc. ii do 0:1. 57. 1 1FcOIS0 que reste demonstrada a 

ocorrência de um fato imprevisível que tonu' ii !vi,isç'1 a i'eI7)í0000 de nova contratação via 

licitação, fazendo com que a prorrogação seja o melhor altt'rrta Li 'o pala evitar a solução de 

continuidade das atividades contratadas. 

- 	 3 
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Essa condicionante foi confirmada IeIi 2 Eldina ra do 1 CU, no i\cúrdão n0 429/ lO, 

ao determinar ao órgão jurisdicionado que "tililue a 1.1 1ll!(1(1' i:Ia no 4 do arf. 57 da lei ;i' 

8.6(/93 soiiiente cai ca;iifcr exee;hioII(l 011 lJllJ)l('elsle(i. /)1l alenIeí 	moido d ï'outaLle (Ias partes, 
ill)S tt'nilo-se (11' realiza-la íij'iias COIiI a jitstifii'íiluii di /)IYç5 111(1)5 	i1iI!t't)5 (1 Adiiiiiiislraçao''. 

Acerca do assunto, vejamos o que dcIcnLL JotI \ i)/)5 de Niebulir, lL1atito aos 

contratos de prestação de serviços a serem execu lados de íorn c c .i i Liiva: '(...) O nielso 11110 art. 

57 da Lei a 8.666/93 /)rCSCrePL' (file OS e()11/HhlOS Itt /Jit'SittiO (/1 iJ' 	u '('iYII1 ('Xi(llttl(/OS de Jr;ilt1 

contínua podeiii ter a sua duração prorrogada o/ti odaccort'ni (O llitY. IIi eoin»Ieinento, o § 40 do 

niesino ari. 57 determina qç±p_s_çpiiti;g1os podeiii oer);;;riIJ,'l41o; 11)1(10 J)oJbOiitrOilOZCJ1ie5eS 

e,ncarálerexcepcional, devidamente JI/s]Jj)ci:]t. )_. e ii:ttliti;:/e o 111 in1zaçW)dUaUtoridffllL' 

silverior. ItantoSO11UllUj-'t_(J)?1t2 enhIdtlido ):') lt)(L-i) II 	,104t!1flbo5d0 art. D7dtl 

Lei a' 8.666/93, 05 contratos de prestação tIL' S'IOlc(c, (o ii! 111005 j)oiI('JJi 'S1e11ilCr-Se por ate 72 

ulest's; 60 meses de modo ordinário e outros doze llIo'Ses ie mg ) do .i L ,aordiná rio". 

Diferente não é o entendimenLo do 1 ri buna 1 de Conios da União: 

A prorrogaçdi) (OfltHhtilil J)Ï is iii:s I.:L iIO': 	i/)l1lLO'('i 1 st'riiiçs coo fomos. 
alidmi til) li,iute 1e sesse;;tu I1oi's 	;i 1Íi, 	 e pertiiii'ofc ('/1! Sltt(I(Ç()S 

excepilelmus ou iiilpmeclsÍi:. d5i/O I[it.' 	/:,:i .i 	ii! .li 	'or1t'. cão 	is10 

CU/11ic1 	5LIí) 	iiOçOc 	Jit • t 	e: 	ie';ii 	;........ui;!i'iiiti. 	ti 	preços 	à 
Ati;iui.stniçJo. (1(11: /tei/.. 	!»y'.00J'l sino; me/ator Aãímr:os Vmomeios 
Vi/aço; sessao I' 7S.0.20() 

A pasta solicitante informa que está em Ira otite 11 111 es 'VI processo licitatorio regular 

para a contratação dos serviços, objeto dos presente autos, contudo, diante das formalidades 
legais, não há tempo hábil para a conclusão ante do e scrri ii sn L J contrato em vigência. No 

entanto, a situação exposta podem ser intcrj'rLs!t 	O 	!.i. o 	!ilsliiiceso, unia vez que é 
sabido pelo gestor público, que o tempo Pa " 	e 1 li iï11ii 	 Cd() ito a ci cliva assinatura 

do contrato, por vezes, ultrapassa o esperoJ e 1 ajo e is 1 	.. o dciii lia ver int'reorrências 
durante o processo, como iflipugnoçoes, rccu rs ei ou 	1 icia 1 es 	' do p n cc55o. 

No entanto, a situação exposta poder 	r ii ter1ocLJ. cimo falta de planejamento, 

uma vez que é sabido pelo gestor público, que o tempo p ra se concluir uma licitação até a 
efetiva assinatura do contrato, por vezes, ultrapossi o esperado, Ha1a vista qie podem haver 

intercorrências durante o processo, como inipuem ,Je s, roca 'Si e; it jcmi 1 icial ização do processo. 

É importante ressaltar que a del iK W1,t, 4,1  	i lii es -.ne. iii mink ' das contratações 
públicas pode comprometer o atuação di í\L!mim istro'.;io,011 soa. o uperocionalizaçao das suas 

atividades fins, conforme já explanado P1° 1 1omsínj é., C' inc cIO C",)] [ L aSI 

ameséncia de pdi)iefmflieiilui OH o 	 resultam em açoes 
ineJica.:o's e ine/it'ientm, 	/ieij1i'l:t'o u, ' .''( ui'so 	e outras eomnset/ue)meias 

igualmente contrarias ai ijilintes,' j)iif',i , 

Como bem ponderou ienato Geial ç K1 	 i11'es'isao  está cen1ra(1ana 
ideia de--plane  j 	 i 	 010)111) e preciso. Dessa 

forma, (1 11OVU visíïo parte (lii Ct'l'IL'ZO (10' i/il( e e ; .!.i)'iiieiii' /.!'t' ijiterili') que condiciona 

bolas as dt'iiiais fases e etapas o/o )irOCt'Ssoi e of'Jc'es lii 011 mies) 5liLS5() dli cwilraba Ç(10. Lg 

t'lii eu mais importante de todas, e iuwuLici!çoj oi o con!i 1o, (0101? sep,ensa e se difirina 

.\..'ordào 55620!)) - lUL - Plei;irio 
\ILNI)ES. Renato (eraldo. Lei de I,ciimce e (','IimF,i&'  

't6(6'93 Se,! ( 'uritiha:ZCniie. 21)11. 
4 
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PREFEITURA MUNICIPAL DI PARAUAPLHA 	 ________ 
PROCURADORIA 

A ausência ou deficiência no plaihjaieiit&) (],;!S a; iioes publicas podem gerar 

graves prejuízos à Administração Pública. Hs s Pitru Lo )5 p 'j, 11-i ser financeiros e, ainda, 
podem ser por afrontar princípios consíigiados na 	i islilu iç , C0 , 110,)  isonomia e a eficiência. 

O planejamento das contrataçCes publicas é lão 1nPortante que o legislador se 
preocupou em ascende-lo ao nível de princípio na nova legislação. 

De todo modo, considerando cine  a secretaria sustenLi que o objeto em questão é 
essencial e que não pode sofrer descontinuidadi' pois se licita de serviços de limpeza, asseio e 
conservação, controle de acesso, copeiraguni, pI'cpc O. e cl is Ir ilaição de refeição, inclusive 
escolar, serviços de transporte e serviços de inorlo. 1 moi to cssLr, e que e muito importante 
gerenciar de forma efetiva os contratos, de modo que se ii i.le a :11 sovo processo licitatório em 

tempo hábil, tendo em vista a sua essencialidade. 

Diante disso, é importante alertar mais iii na voz lia,  o iliie autoriza a alteração 
contratual aqui pretendida é a essencialidade do objeto cine  a 	ite na inconveniência da 

interrupção do fornecimento para atendi menL a 	itemcss. 	II co e que paralisar esse 
fornecimento acarretará prejuízos mim ito nccc.r.s. wanto, Lle\ c. ugestor público atentar-se 
para a finalização do novo processo licitatário oLl;sL)ievc 	í VCI. I'onderando que na 

hipótese de identificação de desídia ou LI L de planc;a : co; 5, cic'vro ser apuradas as 

respectivas responsabilidades, mediante insta ti mao do dc\ Idio )t. cesso legal. 

Desse modo, partindo-se do pressuposta da \'crac'ldc.c das informações fornecidas, 
sendo estas de inteira e exclusiva responscibilicicicie dos técnicos mie a firmaram, parece estar 
demonstrada a necessidade da continuidade dos seiviças cauda Idus por meio da prorrogação 
do contrato n° 20180197, ante a situação do iiicénd a citio,  a tal mi mi te, prejudicou o andamento 
do processo licitatório regular, no entanto, n.'.mssari a -d .\ .\ 	ia r cii mprimento à algu mas 
R1Come11daçoesdeste assessoramento jurídico. 

DAS RECOMENDACÕES 

- Diante dos esforços empreendidos pela d1A1\1) pai i concluir o processo regular, 
recomenda-se que seja analisada pela cquips tecnica :0 a prorrogaçopderá ser 
condicionada, por razoável, apjpo neccssãiiu ao desfecho 5 iruccssolicitatorioenicurso1  
pois evidencia o manuseio cauteloso cio ari. 5',' a', cia Lei 1.. 

11 - Considerando que a Auloridaclo co1111)clonte ttc i e t ruia que o pretendido aditivo 
ficara condicionado a finalização do proceci ineritc) lici [a «ri. ecu lar, que se encontra em 
trâmite interno, çomend 	eja acrescida CliUsUl,1 comt ratual de rescisão do contrato 
n°  20180197, tão logo o novo processo seja cucccluíduL  meScle antes do término desse 
pretendido; 

111 - Por fim, para melhor inst u r ,':c praceci i ii m cm, reccmmunda-se que seja 

confirmada a autenticidade de todas as certidões dc es»  laridi , dscccl, iudicial e trabalhista 

juntadas aos autos; que, quando da emissão de ad;livo, sejais Jc'idamnente atualizadas as 

certidões que, porventura, tenham o prazo de \alicimidie expirad.r e que sejam conferidos com 

os originais por servidor competente, todos o' mi em: .mit 5 ccme .ti orem cm copia simples. 

DA CONCLUSÃO 

5 

(eui,u \dinmnisijaiio - 'lotri, (Ii, Vv111, 	1, 1., 	,;m. 	mi. 	', ..........•;)) 	1: 
:I'.:i,s5I-1iooroi.':i94)334-2m4í  

f) 



OEQ\ 
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PROCURADORIA 

Ex positis, não vislumbramos óbice legal à celebração do Termo Aditivo uiiii vez 
que tal prorrogação fora prevista no contrato administrativo, desde que devidamente 
autorizada pela autoridade competente e cumpridas as recomendações desta Procuradoria. 

É o parecer que submetemos à consideração de Vossa Excelência, S. M. J. 

Parauapebas/PA, 13 de fevereiro de 2023. 
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